
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 270.675 - MS 
(2012/0262768-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMPA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR MARQUES 
  MARCO ANTÔNIO FERREIRA CASTELLO 
  NERY RAMÓN INSFRAN JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ISSQN. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA O RECOLHIMENTO. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE HAJA UNIDADE 
ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O SERVIÇO.
I – A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 116/03, é a do local do 
estabelecimento prestador dos serviços onde são aperfeiçoados, assim 
considerada a localidade em que há uma unidade econômica ou profissional 
capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou temporário, sendo 
irrelevantes, para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
similares.  
II - O  imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local 
onde o serviço for executado não houver estabelecimento do prestador 
capaz de realizar o serviço.
III - Nas hipóteses previstas no art. 3º, incisos I a XXII, da Lei Complementar 
n. 116/03, mesmo que não haja o local do estabelecimento ou do domicílio 
do prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas regras de 
exceção.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 270.675 - MS 
(2012/0262768-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMPA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR MARQUES 
  MARCO ANTÔNIO FERREIRA CASTELLO 
  NERY RAMÓN INSFRAN JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

 
Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada no Recurso Especial n. 1.060.210/SC, julgado sob o regime 

dos recursos repetitivos, que consolidou o entendimento relativo ao 

município competente para o recolhimento do ISS.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que "(...) o legislador 

estabeleceu como regra, que o imposto seja recolhido no local do 

estabelecimento prestador e, elegeu algumas exceções, como as elencadas 

nos incisos I a XXII do supracitado artigo. Os serviços prestados pela 

impetrante, não se enquadram em nenhuma das hipóteses ali estabelecidas, 

devendo pois ser o Município de Campo Grande, o sujeito ativo da obrigação 

tributária que ora se discute" (fl. 374e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 270.675 - MS 
(2012/0262768-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMPA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR MARQUES 
  MARCO ANTÔNIO FERREIRA CASTELLO 
  NERY RAMÓN INSFRAN JÚNIOR E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem às alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 344/345e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento 
ao recurso especial manifestado pelo MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul assim ementado (fl. 250e):

EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME 
NECESSÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
MANDADO DE SEGURANÇA -IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN - 
FATO GERADOR -LOCAL DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO - SENTENÇA MANTIDA -RECURSOS 
IMPROVIDOS.  
O Município competente para a cobrança do 
ISSQN é aquele em cujo território ocorreu fato 
gerador, ou seja. onde, se deu a efetiva prestação 
do serviço e não aquele onde se encontra a sede 
dó estabelecimento prestador, nos termos do art. 
3º, c/c art. 4º, ambos da lei Complementar n. 
116/2003.
Entende-s como estabelecimento prestador o local 
onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou 
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temporário, à luz do art. 4º da Lei Complementar 
n. 116/2003.

Em seu especial (fls. 258/264e), sustenta o agravante violação 
ao arts. 3º e e 4º da Lei Complementar 116/03. Sustenta, em 
síntese, que "se a intenção do legislador fosse de eleger o local 
da prestação do serviço como o ente competente para exigir o 
tributo, não haveria necessidade de estabelecer exceções à 
regra do estabelecimento prestador, tampouco conceituar 
estabelecimento prestador, como o fez no artigo 4º" (fl. 261e).
Contrarrazões às fls. 269/291e.
O recurso especial foi inadmitido na origem pelo óbice da 
Súmula 83/STJ, pelo que foi interposto o presente agravo (fls. 
307/314e).
O Ministério Público Federal manifestou, em seu parecer às fls. 
334/342e, pelo desprovimento do agravo.
Decido.
O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.060.210/SC, processado e julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, dirimiu a controvérsia sobre o município 
competente para exigir ISS nos casos de operações de leasing, 
da seguinte forma: "(b) O sujeito ativo da relação tributária, na 
vigência do DL 406/68, é o Município da sede do 
estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é 
aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 
perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver 
unidade econômica ou profissional da instituição financeira com 
poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 
financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato 
gerador do tributo" (REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Primeira Seção, DJe 5/3/13).
No caso, segundo o acórdão recorrido, a operação já ocorreu 
na vigência da LC 116/03, assim, temos como competente para 
cobrança do ISS o município onde o serviço foi efetivamente 
prestado. Dessa forma o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com o entendimento desta Corte.
Ademais, o Tribunal de Origem assim consignou (fl. 254e):

Destarte, os Municípios onde se realizaram o fato 
gerador são os entes públicos competentes para o 
recolhimento do ISSQN e não o Município de 
Campo Grande, local onde se localiza a sede da 
empresa prestadora do serviço, sob pena de 
contrariedade ao que prescreve o artigo 3º 
combinado com o artigo 4º, ambos da Lei 
Complementar no 116/2003, bem como à 
autonomia política constitucional dos municípios.

Com efeito, a modificação do entendimento firmado pelo Tribunal 
de origem quanto ao município sede do prestador configura 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
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Oportuno advertir que a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça fixou o entendimento de que o agravo regimental 
manifestado contra decisão monocrática cujo mérito esteja 
fundado em recurso especial julgado pela sistemática do art. 
543-C, do CPC, está sujeito à multa prevista no art. 557, § 2º, do 
mesmo diploma (AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 20/4/09). 
Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "b", do Código 
de Processo Civil, conheço do agravo para negar seguimento 
ao recurso especial.
Intimem-se.

Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o 

qual a municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a 

entrada em vigor da Lei Complementar n. 116/03, é a do local do 

estabelecimento prestador dos serviços onde são aperfeiçoados, assim 

considerada a localidade em que há uma unidade econômica ou profissional 

capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou temporário, sendo 

irrelevantes, para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

similares.  

O  imposto somente será devido no domicílio do prestador se 

no local onde o serviço for executado não houver estabelecimento do 

prestador capaz de realizar o serviço.

Nas hipóteses previstas no art. 3º, incisos I a XXII, da Lei 

Complementar n. 116/03, mesmo que não haja o local do estabelecimento 

ou do domicílio do prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas 

regras de exceção.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ISS. 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MATÉRIA JULGADA 
NESTA CORTE SUPERIOR SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC.
1. O posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que 
"A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS 
é a do local do estabelecimento prestador dos serviços. 
Considera-se como tal a localidade em que há uma unidade 
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econômica ou profissional, isto é, onde a atividade é 
desenvolvida, independentemente de ser formalmente 
considerada como sede ou filial da pessoa jurídica" (REsp 
1160253/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 
19/8/10).
2. "Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, 
existindo unidade econômica ou profissional do 
estabelecimento prestador no Município onde o serviço é 
perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato gerador tributário, 
ali deverá ser recolhido o tributo." (REsp 1060210/SC, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 
5/3/2013 - representativo de controvérsia).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1539707/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, 
DJe 14/10/2015);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ISS. LC 116/2003. 
SUJEITO ATIVO. EXISTÊNCIA DE UNIDADE 
PROFISSIONAL NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO 
CONTRATO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime 
do art.
543-C do CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente 
sobre serviço prestado na vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 
4°), nos seguintes termos: 1°) como regra geral, o imposto é 
devido no local do estabelecimento prestador, 
compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o 
contribuinte desenvolve a atividade de prestar serviços, de 
modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto 
de atendimento, sucursal, escritório de representação, contato 
ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 2°) na falta 
de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do 
prestador. Assim, o imposto somente será devido no domicílio 
do prestador se no local onde o serviço for prestado não 
houver estabelecimento do prestador (sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação); 
3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima 
transcritos, mesmo que não haja local do estabelecimento 
prestador, ou local do domicílio do prestador, o imposto será 
devido nos locais indicados nas regras de exceção.
3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de 
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obra) e materiais (equipamentos) para a prestação de serviços 
não impõe sujeição ativa à municipalidade de destino para a 
cobrança do tributo (AgRg no AREsp 299.489/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2014).
4. Importa para a configuração de estabelecimento prestador 
(art. 4° da LC 116/2003) a existência de unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas.
5. In casu, a Corte local asseverou que "é incontroverso nos 
autos que houve/há unidade profissional estabelecida naquela 
localidade, no período previsto no contrato nº 
8000.0001313.11.2 (fls. 47/76), com o deslocamento de 
profissionais para que o serviço de 'organização e tratamento 
de documentação para o Arquivo Técnico e Biblioteca da 
Refinaria Alberto Pasqualini -REFAP S.A' fosse devidamente 
prestado", razão pela qual  compete ao Município de 
Canoas/RS a cobrança do ISS. Rever esse entendimento do 
Tribunal a quo requer inevitavelmente o revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ.
6. Os precedentes apontados pela agravante (AgRg no REsp 
1.298.917/MG  e AgRg no REsp 299.489/MG) não podem ser 
levados em consideração pois em ambos os casos foi 
asseverado que inexistia estabelecimento/unidade autônoma 
na municipalidade onde o serviço foi prestado, ou seja, não 
guardam similitude fática com o  caso dos autos .
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1498822/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
05/08/2015);

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0262768-3 AREsp 270.675 / MS

Números Origem:  1100334106  20120024337  201202627683  334109020108120001  33410902010812000150

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMPA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO FERREIRA CASTELLO

JÚLIO CÉSAR MARQUES
NERY RAMÓN INSFRAN JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMPA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO FERREIRA CASTELLO

JÚLIO CÉSAR MARQUES
NERY RAMÓN INSFRAN JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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